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 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: 

Título: Destaques 

Petrobras renomeia campo 

A Petrobras informou que o campo de Lula, no pré-sal da Bacia de Santos, 
voltará a se chamar Tupi. A área é maior ativo de produção de óleo e gás da 
companhia. Em junho, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) manteve 
decisão judicial que anulou o ato administrativo que rebatizou o campo de óleo 
e gás de Tupi como Lula. De acordo com os desembargadores federais que 
integram a 3ª Turma da Corte, ficou comprovado que o ato teve desvio de 
finalidade em sua prática ao visar a promoção pessoal de pessoa viva, o ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao dar o seu nome a um patrimônio público, 
o campo de petróleo.  

RMB é liberada a exportar 

Decisão da 5ª Vara Cível da Justiça Federal do Pará, despachada na sexta-feira, 
reconhece como irregular a apreensão de carga de manganês da RMB Minérios 
em 21 de agosto, em ação coordenada pela Agência Nacional de Mineração 
(ANM). A empresa era umas das várias mineradoras de manganês que tiveram 
cerca de 80 mil toneladas apreendidas como material ilegal. O volume de 
minério da RMB somava 1,11 mil toneladas. A decisão do juiz Jorge Ferraz de 
Oliveira Júnior, em liminar de tutela de urgência, suspendeu os efeitos do auto 
de apreensão da ANM. Na ocasião, a agência informou que toda a carga seria 
destinada ao mercado chinês. A liminar determina que a RMB possa continuar a 
depositar e embarcar minério de manganês no Porto de Vila do Conde, em 
Barcarena (PA). O juiz considera que a situação da empresa, legal, é distinta das 
demais autuadas na ação fiscal da ANM.  

CCEE libera recursos 

A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) liberou ontem o 
terceiro repasse do programa de apoio às distribuidoras de energia elétrica, a 
“Conta Covid”. Com a nova parcela, de R$ 890,5 milhões, a CCEE já repassou ao 
todo R$ 13 bilhões às companhias que aderiram à medida, o que corresponde a 
88% do total da operação que será desembolsado até janeiro de 2021, de R$ 
14,8 bilhões. Ao todo, 50 distribuidoras solicitaram acesso ao apoio, sendo que 
17 empresas já receberam todo o valor previsto. Apenas a Companhia de 
Eletricidade do Amapá ainda não teve acesso aos repasses, devido a pendências 
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com a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). A conta foi instituída pela 
Medida Provisória 950/20.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Letícia Fucuchima, Gabriela Ruddy, Alessandra Saraiva e Carlos Prieto — 
De São Paulo e do Rio 

Título: AES aposta em inovação como via de crescimento 

As transformações que atravessam o setor de energia vão exigir a adoção de 
novas tecnologias para garantir a estabilidade e a confiabilidade do sistema 
elétrico e o atendimento a consumidores cada vez mais sofisticados e exigentes. 
De olho nesses desafios, a AES Brasil vem apostando não só na ampliação do 
portfólio de ativos de geração renovável, mas também no desenvolvimento de 
soluções digitais e baterias.  

“Temos competência na gestão de ativos físicos e também uma ‘pegada’ de 
inovação muito forte. Esse é o diferencial da AES no Brasil e no mundo, e é 
assim que vamos nos destacar num mercado naturalmente competitivo”, 
afirmou o presidente da AES Brasil, Ítalo Freitas, durante Live do Valor realizada 
ontem.  

Instalada no Brasil desde o fim dos anos 90, a subsidiária da americana AES Corp 
consolidou no país um portfólio focado na geração hídrica, eólica e solar. Com 
uma robusta carteira de grandes clientes corporativos, a companhia se prepara 
para lançar, em breve, uma plataforma digital voltada ao ambiente de 
contratação livre (ACL) de energia. Com o novo produto, mira o “varejo” do 
setor elétrico, isto é, consumidores de menor porte que poderão migrar do 
mercado regulado para o livre nos próximos anos.  

Segundo Freitas, a plataforma vem para “facilitar a vida” de quem quer 
contratar energia no ambiente livre. A ideia é ajudar tanto no processo de 
migração quanto na gestão do consumo, descomplicando um mercado em que 
os preços estão sujeitos à volatilidade. “O cliente tem que migrar de uma forma 
suave, ele tem que estar no mercado livre como se estivesse no regulado, tendo 
o benefício do preço. Para isso, serão necessárias plataformas fáceis e rápidas 
para o cliente”, explicou.  

Nos últimos dois meses, produtos semelhantes foram lançados por outras 
grandes geradoras, a Omega Energia e a Engie, demonstrando o potencial desse 
negócio para as companhias. Por ora, essas plataformas têm como público-alvo 
as pequenas empresas, mas as geradoras já estão de olho no longo prazo, 
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quando se espera a abertura total do ACL através do projeto de modernização 
do setor elétrico (PL 232/2016), em tramitação no Senado Federal.  

Outra aposta do grupo é o armazenamento de energia em baterias. A tecnologia 
é encarada como uma forma de fazer frente à geração “irregular” das fontes 
renováveis, como eólica e solar, que estão sujeitas às condições de vento e de 
sol. “A AES Corp foi uma das primeiras empresas a utilizar baterias em sistemas 
centralizados, grandes grids”, destaca Freitas. A AES Corp tem inclusive uma 
joint venture com a Siemens dedicada a baterias, a Fluence, que 100 projetos já 
implantados ou em desenvolvimento em 22 países, totalizando mais de 2.100 
MW.  

No Brasil, porém, há pouco incentivo para esse tipo de solução, afirma o 
executivo. “O governo ainda não fomentou essas tecnologias, que ajudam a 
superar o desafio da variabilidade das renováveis”. Nesse sentido, ele entende 
que poderia se discutir algum tipo de subsídio para quem desenvolve projetos 
do gênero. “É um ponto que não foi discutido na MP [medida provisória 998, 
que retirou os subsídios às fontes renováveis], mas poderia”.  

Também estão no radar oportunidades em mobilidade elétrica, segmento que 
engatinha no Brasil, mas que deve começar a impor desafios ao sistema elétrico 
com a entrada cada vez maior dos veículos elétricos no mercado. Nesse 
segmento, há interesse principalmente no gerenciamento de dados para a 
recarga elétrica. “É uma massa de dados muito grande. Precisaremos de formas 
para medir [recargas], fazer os pagamentos.”  

Com cerca de 3,7 gigawatts (GW) em capacidade instalada operacional e em 
construção, a AES pretende continuar ampliando sua participação em geração 
renovável no país, salienta o executivo. O grupo está ainda reforçando a 
governança da AES Tietê para migrá-la ao Novo Mercado da B3 nos próximos 
meses, a “cereja do bolo” para uma empresa já forte em compliance, diz. “Todo 
mundo sabe que a Tietê é campeã em pagar dividendos e esperamos seguir com 
essa política”, acrescenta.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Letícia Fucuchima — De São Paulo 

Título: Créditos tributários podem reduzir tarifas de energia 

As revisões tarifárias das distribuidoras de energia podem ter alívio significativo 
com a reversão de volumes bilionários de créditos tributários conquistados a 
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partir de decisões judiciais que excluem a alíquota de ICMS da base de cálculo 
do PIS/Cofins nas contas de luz.  

Segundo cálculos da TR Soluções, empresa de tecnologia especializada em 
tarifas de energia, esses créditos podem chegar a R$ 51,2 bilhões. Esse valor 
considera os R$ 37 bilhões já divulgados pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) e uma estimativa para os demais agentes que não informaram 
ao regulador valores precisos sobre os créditos - nesse grupo, estão grandes 
empresas, como Light, Enel RJ e algumas distribuidoras do grupo Neoenergia.  

A Aneel ainda precisa regulamentar o assunto, mas, caso esses créditos sejam 
devolvidos integralmente aos consumidores, a expectativa é de impacto 
relevante nas tarifas. Considerando uma reversão dos valores em cinco anos, a 
TR calcula uma redução de 10,5 p.p. nos eventos tarifários em 2021. Com o 
aporte de recursos, as tarifas devem ter, em média, queda de 4,5% no próximo 
ano, ante uma alta de 6% estimada no cenário sem os créditos. Até 2025, o 
fluxo de recursos garantiria certa estabilidade das tarifas, em média.  

“É importante pontuar que esse é um fenômeno transitório. Uma vez que esse 
crédito seja revertido, ele sai do cálculo tarifário, e a tarifa volta ao patamar 
anterior”, destaca Paulo Steele, sócio-administrador da TR Soluções. Com o fim 
da reversão do volume bilionário de créditos, estima-se aumento médio de 
9,8% das tarifas em 2026.  

Helder Sousa, diretor de Regulação da TR Soluções, observa que o montante de 
recursos é expressivo e supera em muito os da “Conta Covid”. O empréstimo 
emergencial destinado ao setor elétrico somou R$ 14,8 bilhões e exigiu uma 
estruturação sofisticada para evitar que a operação levasse a um tarifaço em 
meio à pandemia. Na visão de Sousa, o assunto dos créditos tributários deve 
ganhar prioridade na agenda da Aneel, tendo em vista que a própria agência e o 
governo federal têm se esforçado para promover uma desoneração das tarifas 
de energia, a exemplo da medida provisória 998/2020. “[Esses créditos] são a 
cereja do bolo”.  

A Aneel já realizou uma tomada de subsídios sobre o tema junto às 
distribuidoras. Porém, não houve consenso sobre os parâmetros para devolução 
desses créditos. “Algumas entendem que uma parte deve ficar com a 
distribuidora, como uma espécie de bônus pelo fato de ela ter demandado a 
ação [judicial] e ter ganhado. Outras entendem que não têm que devolver nada 
ao consumidor, outras colocam que é o consumidor que precisa pleitear isso... 
Tem de tudo”, afirma Steele.  

Até agora, duas empresas já solicitaram reversão de parte de seus créditos. No 
caso da EDP Espírito Santo, foram R$ 159 milhões (de um total de R$ 747 
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milhões), num processo que permitiu conter uma alta adicional de 4,82% na 
tarifa, que teve aumento médio de 8,02%. Já no caso da Cemig Distribuição, a 
reversão de R$ 714,3 milhões (de mais de R$ 6 bilhões) permitiu praticamente 
anular o reajuste tarifário médio, ante 4,27% deliberados anteriormente.  

Para o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), os créditos devem 
ser devolvidos integralmente aos consumidores, sem ressarcimento às 
distribuidoras por custos judiciais relativos ao tema. O órgão defende ainda que 
as reversões sejam céleres. “Os consumidores devem ser devidamente 
esclarecidos da natureza da devolução, de modo que o processo não seja 
aproveitado para propaganda de qualquer natureza, como se fosse uma 
benfeitoria do governo ou da própria concessionária”.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: 

Título: Curtas 

BR nega cartel 

A BR Distribuidora informou ontem que irá adotar todos os meios necessários 
para sua defesa, após a Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade) recomendar a condenação da empresa - juntamente 
com a Air BP Brasil, Raízen Combustíveis e a GRU Airport - por prática 
anticompetitiva no mercado de distribuição de querosene de aviação. Segundo 
a BR, a nota técnica não caracteriza condenação de qualquer dos 
representados, “mas tão somente o parecer opinativo da área técnica que ainda 
será submetido à apreciação do Tribunal”. A distribuidora esclareceu, ainda, que 
pauta sua atuação “pelas melhores práticas comerciais e concorrenciais, com 
ética e respeito aos seus clientes, exigindo o mesmo comportamento dos seus 
parceiros comerciais e força de trabalho”.  

Minério acima de US$ 130 

O minério de ferro renovou a máxima dos últimos anos ontem no comércio 
transoceânico. Segundo a publicação especializada “Fastmarkets MB”, os preços 
da commodity subiram 1,40% no porto de Qingdao, chegando a US$ 130,17. Os 
ganhos no ano continuam elevados alcançando 41,29%. Já a alta acumulada em 
setembro está em 4,58%. Segundo a Fastmarkets, os preços do minério de ferro 
subiram em função da expectativa de reposição dos estoques da commodity por 
parte das usinas siderúrgicas antes do feriado da Golden Week em outubro na 
China, o que resultou em um comércio ativo nos portos e um aumento nos 
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preços. Com esse movimento, de acordo com a publicação, o contrato futuro de 
minério de ferro mais negociado de janeiro na Dalian Commodity Exchange 
continuou sua tendência de alta novamente.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: André Ramalho — Do Rio 

Título: BP projeta início da era do declínio do petróleo no mundo 

A demanda global por petróleo pode já ter atingido o seu pico e nunca mais 
recuperar os patamares anteriores à pandemia de covid-19, segundo a BP. Se 
confirmado, o cenário apontado pela petroleira britânica pode inaugurar um 
novo momento na história moderna, marcado pelo declínio do consumo 
petrolífero. Mesmo assim, a multinacional acredita que a produção brasileira da 
commodity crescerá de forma acelerada nas próximas décadas, embora não o 
suficiente para impedir que as renováveis ganhem espaço na matriz energética 
nacional.  

As projeções estão contidas no estudo “Energy Outlook 2020”, publicado ontem 
pela BP. De acordo com a companhia, a queda do consumo de petróleo será 
puxada, sobretudo, pela retração do uso de combustíveis nos meios de 
transporte - reflexo de ganhos com eficiência energética e crescimento da frota 
de veículos elétricos.  

Consumo mundial de óleo pode nunca mais voltar aos patamares pré-pandemia 
de covid-19, segundo a BP 

No relatório, a empresa considera três cenários de transição para uma 
economia de baixo carbono: um mais conservador, segundo o qual as políticas 
públicas e transformações sociais e tecnológicas mantêm o ritmo do passado 
recente; um segundo, alinhado com os compromissos do Acordo de Paris que 
visam a limitar o aumento da temperatura até 2100 ao teto de 2 ºC em relação 
aos níveis da era pré-industrial; e um terceiro, mais agressivo, que prevê 
esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5 ºC, no máximo. Em todos 
eles a demanda por óleo será menor até 2050, entre 10% e 80%, dependendo 
do ritmo da transição energética.  

No cenário mais conservador de transformações, o pico de consumo do óleo se 
dará ainda no início dos anos 2020, enquanto nos demais a demanda jamais 
recuperará completamente os volumes pré-crise. Nas três curvas de projeção, o 
uso da commodity no transporte atingirá o teto na segunda metade da década - 
embora, nas economias emergentes ele tenda a manter o crescimento pelo 
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menos até o início dos anos 2030. A expectativa é que a participação do 
petróleo na matriz do transporte caia de 90% para entre 20% e 80% em 2050, 
dependendo da velocidade das mudanças no hábito de consumo.  

O economista-chefe da BP, Spencer Dale, afirmou ontem que é difícil apontar 
quando exatamente, de fato, o pico da demanda por petróleo será atingido. Ele 
destacou, contudo, que o plano estratégico da empresa não se baseia na data 
em que o fenômeno ocorrerá, e sim no fato de que o mundo passa por uma 
transformação no hábito de consumo. “As renováveis vão penetrar mais rápido 
[na matriz mundial] do que qualquer combustível na história moderna”, disse, 
na apresentação do estudo.  

A BP anunciou este ano planos para aumentar em vinte vezes a sua capacidade 
de geração renovável, para 50 gigawatts, e reduzir em 40% a produção de 
petróleo e gás até 2030. O presidente global da companhia, Bernard Looney, 
disse que a ideia da multinacional é se transformar numa empresa integrada de 
energia. E destacou que acredita ser possível atingir retornos de investimentos 
da ordem de 8% a 10% com a aposta em renováveis. “Na verdade, acreditamos 
que podemos fazer melhor, e esses retornos podem acabar sendo 
conservadores”, comentou.  

A BP acredita que a pandemia desencadeará mudanças duradouras no 
comportamento dos consumidores. A previsão é que a covid-19 levará a um 
corte de 2,5% na demanda energética em 2025 e de 3% em 2050. Num cenário 
em que esses efeitos são mais agressivos, a expectativa é que a crise leve o nível 
do consumo de energia a um patamar 8% menor em 2050.  

Os impactos da pandemia serão mais pronunciados sobre o consumo de 
petróleo, que poderá ser 3 milhões de barris/dia menor em 2025 e 2 milhões de 
barris/dia em 2050, como resultado de um ambiente econômico mais fraco pós-
covid-19. No cenário mais agressivo de impacto da pandemia, a queda pode 
atingir os 5 milhões de barris/dia em 2050.  

A britânica assume que a atividade econômica mundial deve se recuperar 
parcialmente nos próximos anos. “Muitas dessas mudanças comportamentais 
tendem a se dissipar com o tempo, conforme a pandemia seja controlada e a 
confiança do público seja restaurada, mas algumas mudanças, como o aumento 
do trabalho em casa, podem persistir”, cita o estudo.  

Na geopolítica do petróleo, países de fora da Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo (Opep), com destaque para EUA e Brasil, tendem a 
ganhar mercado até os anos 2030. Nas décadas seguintes, porém, a expectativa 
é que a produção não-Opep comece a perder espaço para os membros do 
cartel, que possuem estruturas de custos mais baixas.  
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A BP estima que a produção brasileira de petróleo crescerá de forma rápida nas 
próximas décadas, do patamar atual de 3 milhões de barris/dia para um pico de 
4,3 milhões a 5 milhões de barris diários. A expectativa é que, nos cenários mais 
intensos de transição energética, o Brasil atinja o pico de produção de petróleo 
já no fim da década de 2020, enquanto na projeção mais conservadora o 
fenômeno ocorrerá ao fim dos anos 2030.  

Em todos os cenários, contudo, a participação das renováveis (não incluída a 
fonte hídrica) no mix de consumo de energia primária no Brasil crescerá 
rapidamente, de 15% em 2018 para entre 32% e 54% em 2050. Já o petróleo 
deixará de responder por 39% da matriz para se limitar a 7% a 28%, a depender 
da velocidade da transição.  

A multinacional projeta ainda que, depois das renováveis, a energia nuclear será 
a segunda a crescer mais rápido: entre 3,4% e 4,8% ao ano. A BP acredita 
também que o Brasil continuará sendo um dos maiores produtores hidrelétricos 
do mundo e destaca o potencial do país nos biocombustíveis. No cenário de 
rápida transição energética, a previsão é que a produção de biocombustíveis 
mais que dobrará até 2035. “O Brasil é a Arábia Saudita dos biocombustíveis”, 
disse Dale, em referência à relevância árabe no petróleo.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Gregory Meyer — Financial Times, de Nova York 

Título: Refinarias buscam alternativas “limpas” para produzir diesel 

As metas da Califórnia para combustíveis para motores mais limpos têm 
provocado mudanças nas grandes refinarias de petróleo dos Estados Unidos, 
que se reequipam para produzir um tipo de diesel a partir do óleo de cozinha 
descartado por restaurantes e gorduras animais processadas em matadouros.  

Marathon Petroleum, Phillips 66 e HollyFrontier são algumas das empresas de 
refino que analisam ou iniciaram projetos para criar um “diesel renovável” que 
possa substituir o diesel à base de petróleo em caminhões e ônibus e ser 
produzido com alguns dos mesmos equipamentos.  

Opções vão de óleo de cozinha descartado a gorduras animais processadas em 
matadouros 

Essas medidas são tomadas em um momento em que a pandemia reduziu a 
demanda americana de petróleo para seus níveis mais baixos desde o fim do 
século 20, o que obrigou as refinarias a reduzir volumes. Mas com o diesel 
renovável elas têm uma oportunidade para a expansão.  
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O incentivo para isso vem das políticas sobre emissões cada vez mais duras da 
Califórnia. A norma para o combustível de baixo uso de carbono do Estado foi 
projetada para acelerar a transferência para sistemas de transporte com menos 
emissões de gases de efeito estufa, os principais responsáveis pelas mudanças 
climáticas.  

O programa de baixo carbono concede créditos a fornecedores de combustíveis 
cujas emissões sejam inferiores a um nível de referência estabelecido pelo 
Estado. Os fornecedores de combustíveis com alto teor de carbono, como o 
diesel à base de petróleo, precisam adquirir esses créditos para cumprir a lei 
estadual.  

Conforme essa referência ficou mais apertada, o preço dos créditos disparou 
para quase US$ 200 por tonelada de dióxido de carbono, o que levou mais 
refinadoras de petróleo a se expandirem para a área de combustíveis que 
recebem créditos de carbono. O diesel renovável e um combustível relacionado, 
o biodiesel, ganham mais créditos por galão do que outros biocombustíveis. Em 
2019, a Califórnia usou uma combinação de 830 milhões de galões dos dois 
tipos de diesel, que foi responsável por 22% do mercado total de diesel do 
Estado, de acordo com o Conselho Nacional de Biodiesel (a associação 
representativa do setor nos EUA).  

A Phillips 66 informou que sua refinaria de petróleo em Rodeo, na Califórnia, 
será transformada na “maior fábrica de combustíveis renováveis do mundo”, ao 
substituir seu consumo de petróleo bruto por óleo de cozinha usado, gorduras, 
banha e óleo de soja. A unidade será capaz de fornecer 800 milhões de galões 
por ano de biocombustíveis, principalmente diesel renovável.  

“Temos observado margens em declínio e um ambiente de negócios muito ruim 
para este ativo ao longo do tempo”, disse Nik Weinberg-Lynn, gerente de 
projetos de energia renovável da refinaria da Phillips 66. “Fazer a mudança nos 
permite operar nesta comunidade por um longo período de tempo.”  

Segundo Weinberg-Lynn, converter a refinaria de Rodeo para a produção de 
biocombustíveis também ajudaria a Phillips 66 a compensar os encargos 
financeiros da compra de créditos de carbono pela refinaria de petróleo da 
empresa em Los Angeles, que continuaria a operar normalmente.  

A política para combustíveis da Califórnia também tem impacto fora do Estado. 
A Marathon, a maior refinadora de petróleo dos EUA, está convertendo uma 
fábrica de refino em Dickinson, em Dakota do Norte, com a meta de produzir 
184 milhões de galões anuais de diesel renovável feito a partir de óleos de milho 
e soja para venda na Califórnia. No mês passado, a empresa informou que 
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fecharia sua refinaria em Martinez, na Califórnia, e examinaria possibilidade de 
adaptá-la para a produção de diesel renovável.  

A HollyFrontier classificou a Califórnia de “principal impulsionadora da 
demanda” e pretende produzir mais de 200 milhões de galões anuais de diesel 
renovável. No mês passado a empresa fechou sua refinaria de petróleo em 
Cheyenne, em Wyoming, com planos de convertê-la para a produção de diesel 
renovável, e está instalando uma unidade de diesel renovável ao lado de sua 
refinaria de petróleo em Artesia, no Novo México.  

Outra refinadora envolvida com o diesel renovável é a Valero Energy, cuja 
empresa Diamond Green Diesel, joint-venture com a empresa de reciclagem de 
gorduras Darling Ingredients, vai mais do que dobrar a capacidade de uma 
fábrica na Louisiana, para 675 milhões de galões por ano, e estuda a ideia de 
construir uma nova fábrica em Port Arthur, no Texas.  

As refinadoras americanas não vão abandonar o petróleo. A associação dos 
produtores apoiou a decisão recente do governo Trump de reverter as normas 
de economia de combustível de veículos, que a Agência de Proteção Ambiental 
estimou que aumentariam o consumo anual de gasolina em 15 bilhões de 
galões em 2050, em comparação com a regulamentação anterior.  

Em 2010, a associação das refinadoras entrara com processo para bloquear a 
norma para combustível de baixo carbono da Califórnia. Com a derrota da ação 
judicial, as refinadoras agora se adaptam à mudança de políticas do segundo 
maior mercado estadual de combustíveis líquidos.  

Tanto o diesel renovável como o biodiesel são feitos a partir de óleos vegetais e 
gorduras animais. O isolamento social da pandemia do coronavírus pressionou 
essa cadeia de fornecimento, segundo Harry Simpson, executivo-chefe da 
Crimson Renewable Energy, uma refinadora de biodiesel.  

Simpson disse que o fornecimento de óleo de cozinha usado desmoronou 
quando restaurantes e lanchonetes fecharam. Ele acrescentou que o 
fechamento de frigoríficos em resposta ao contágio entre seus trabalhadores 
também reduziu as remessas de sebo obtido do gado abatido.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Alessandra Saraiva — Do Rio 

Título: Justiça homologa acordo entre Vale e AGU 

Acordo garante pagamento de R$ 250 milhões, referentes a multas ambientais 
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A Justiça homologou acordo entre Advocacia-Geral da União (AGU) e a 
mineradora Vale que garante pagamento de R$ 250 milhões, referentes a 
multas ambientais aplicadas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama), devido acidente com barragem da 
empresa em Brumadinho (MG), ocorrido em 2019. O acordo foi firmado no 
início de julho.  

A AGU detalhou que o valor também é referente às multas aplicadas pelo 
Estado de Minas Gerais devido ao acidente, que envolveu rompimento das 
barragens da Mina Córrego do Feijão. De acordo com a AGU, o acordo foi 
homologado pela 12ª Vara Federal Cível e Agrária da Minas Gerais e formalizado 
após tratativas envolvendo a AGU, o Ministério do Meio Ambiente, o Ibama, o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (Icmbio) e a Vale  

Ao detalhar o acordo, a AGU disse que, do montante total em multas já 
depositado em juízo, R$ 150 milhões serão destinados especificamente a sete 
parques nacionais localizados em Minas Gerais. Os outros R$ 100 milhões serão 
utilizados na execução de projetos de saneamento básico, resíduos sólidos e 
áreas urbanas no Estado.  

Os recursos não poderão ter como destinação a aquisição de bens de consumo 
não-duráveis, assim como pagamento de salários e demais custeios de despesas 
de custeio e tributos.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Agronegócios 

Autor: Camila Souza Ramos — De São Paulo 

Título: Importação de etanol esbarra no câmbio e no alto preço externo 

A abertura da nova cota temporária para a importação de etanol de fora do 
Mercosul sem a tarifa de 20% não deve resultar, no curto prazo, em volumes 
significativos chegando à costa brasileira. Segundo analistas, mesmo sem a 
tarifa a importação, atualmente o produto perde competitividade por causa do 
dólar elevado e pelos preços praticados nos EUA, que estão se recuperando do 
baque provocado pela pandemia.  

Hoje, o etanol anidro - o tipo importado pelo Brasil dos EUA, para adição na 
gasolina - pode chegar daquele país ao Nordeste, principal porta de entrada do 
biocombustível de fora, por R$ 2.490 o metro cúbico (com imposto, mas sem 
custos de internalização), segundo indicador da consultoria Argus.  

Considerados esses custos, o valor supera os preços do etanol anidro produzido 
nas usinas e colocado nos terminais do porto de Suape, em Pernambuco, que na 
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primeira quinzena de setembro oscilaram entre R$ 2.515 e R$ 2.546 o metro 
cúbico. Nas usinas do Estado, o preço (sem impostos nem frete) é menor: R$ 
2,1678 o litro, de acordo com indicador Cepea/Esalq da semana passada.  

Para a segunda metade de setembro, a Datagro estima que o preço interno de 
etanol estará US$ 85 o metro cúbico mais barato do que um produto importado 
sem tarifa. Nos próximos meses, essa diferença pode até encolher, mas a 
relação não vai se inverter, afirma Plinio Nastari, presidente da consultoria. 
“Essa extensão da cota provavelmente deve ter pouco impacto para viabilizar 
algum volume adicional de importação”.  

A nova cota deverá expirar na primeira quinzena de dezembro, 90 dias após a 
publicação da decisão - o que não aconteceu até ontem. Mas, mesmo que o 
benefício seja estendido por mais tempo, não deverá haver “janela” para a 
importação de etanol sem tarifa ao menos até fevereiro. Para janeiro e 
fevereiro, o produto importado dentro da cota deverá chegar US$ 50 mais caro 
que o etanol nacional, segundo a Datagro.  

O dólar elevado e a recente recuperação do etanol na bolsa de Chicago estão 
apreciando o produto importado, segundo Nastari. Mesmo com a entrada, 
agora, da safra americana de milho (matéria-prima para o etanol nos EUA), os 
preços do grão estão encontrando suporte após o corte de 10 milhões de 
toneladas na estimativa de produção do departamento de agricultura 
americano (USDA), o que dificulta uma queda do etanol. Ontem, os contratos 
do etanol para outubro fecharam em US$ 1,306 o barril, enquanto, em abril, os 
futuros caíram abaixo de US$ 1 o barril.  

O câmbio também não dá sinais de arrefecimento. Segundo Nastari, o dólar 
teria que cair para R$ 4,60 para que o etanol importado dentro da cota fosse 
competitivo no Brasil - algo, neste momento, fora do horizonte de qualquer 
economista. No último boletim Focus, a previsão é que o dólar ficará em R$ 5,25 
no fim deste ano. Ontem, a taxa fechou em R$ 5,2759.  

A falta de uma “janela” favorável às importações pelos próximos meses não 
significa que o Brasil não vá importar nenhuma carga. O Nordeste, que consome 
mais etanol do que produz, deverá importar 900 milhões de litros na safra que 
começou este mês, a 2020/21.  

“Mas essa importação vai acontecer para abastecer o mercado do Nordeste. 
Como a produção da região vai até o fim de fevereiro e começo de março, é 
muito provável que de abril a agosto haja importação”, afirmou Nastari.  

Para esta safra, a consultoria estima que o consumo total de etanol (anidro e 
hidratado) no Nordeste será 4,5 bilhões de litros (2,7 bilhões de anidro), ante 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 14 

 

uma produção de 2,06 bilhões de litros. Assim, além da importação, o Nordeste 
também deverá receber 1,6 bilhão de litros do Centro-Sul, projeta.  

Mesmo assim, as usinas do Nordeste temem que a importação pressione o 
mercado. Nas últimas safras, o valor do anidro não ofereceu lucro às unidades 
da região e só passou a gerar margem positiva na safra passada, cobrindo 
custos, depreciação e remunerando o custo de capital fixo, segundo a 
consultoria Pecege.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 15/09/2020  

Seção: Agronegócios 

Autor: Rafael Walendorff — De Brasília 

Título: Ernesto Araújo nega divergências sobre nova cota 

Segundo o chanceler, não existem interesses unilaterais dentro do governo na 
política de comércio internacional do agronegócio 

Segundo Araújo, não há interesses unilaterais dentro do governo na política de 
comércio internacional do agronegócio — Foto: Marcio Batista/MRE  

O ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, disse ontem que não 
existem interesses unilaterais dentro do governo na política de comércio 
internacional do agronegócio, apenas “o interesse do Brasil”.  

Sem mencionar a criação da cota para importação de etanol, na sexta-feira, que 
beneficia os Estados Unidos e enfrentava resistência de outros ministérios e do 
setor privado, o chanceler afirmou que o conflito de visões entre Pastas no 
passado fez o país perder oportunidades no mercado externo, e que agora isso 
mudou.  

“Ao longo de 30 anos, já vivi momentos em que se falava que esse tema é de 
interesse do Itamaraty, mas não é do Ministério da Agricultura. Que o antigo 
Ministério de Comércio Exterior tinha outro interesse. Qual é o interesse da 
Fazenda? Hoje nós só temos o interesse do Brasil, visto de diferentes ângulos, e 
a integração desses ângulos é que permite que haja equação, e com valor 
produtivo de crescimento”, disse ele em evento com adidos agrícolas (haverá 
dois novos na Europa e um na Austrália) que contou com a participação da 
ministra da Agricultura, Tereza Cristina, que não falou sobre a cota.  

O chanceler foi o fiador da criação da cota sem tarifa por mais três meses. A 
medida beneficia diretamente os EUA porque o país é o único capaz de suprir 
essa demanda - e, com isso, ajuda o aliado político de Bolsonaro, Donald Trump, 
que está em campanha eleitoral.  
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Na sexta-feira, os governos brasileiro e americano divulgaram uma nota 
conjunta afirmando que trabalharão para buscar oportunidades para ambos os 
países no comércio de etanol, açúcar e milho.  

Os ministérios da Agricultura e de Minas e Energia eram contra a criação da 
cota, mas cederam diante da garantia de Ernesto Araújo de que conseguirá 
propostas americanas favoráveis ao Brasil nesse período. O segmento 
sucroalcooleiro já cobra resultados e diz que não permitirá qualquer 
prorrogação das importações isentas sem uma contrapartida concreta.  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 15/09/2020  

Seção: Notas e Informações 

Autor: 

Título: Concessão descabida 

No dia 11 passado, a Câmara de Comércio Exterior do Ministério da Economia 
(Camex) renovou por mais 90 dias a isenção do imposto de importação do 
etanol dos Estados Unidos (20%) dentro da cota de 187,5 milhões de litros (62,5 
milhões de litros por mês). Este volume de combustível deverá abastecer 
primordialmente os Estados da Região Nordeste. 

Nada explica melhor a decisão do governo federal, contrária ao melhor 
interesse nacional, do que a inabalável vontade do presidente Jair Bolsonaro de 
não contrariar o presidente Donald Trump. Em um momento crítico de sua 
campanha pela reeleição, Trump pressionou e obteve de Bolsonaro uma 
importante concessão comercial, sem oferecer à sua contraparte brasileira 
qualquer retribuição concreta. O presidente dos Estados Unidos busca obter o 
apoio dos produtores rurais da região do “cinturão do milho”, matéria-prima do 
etanol fabricado naquele país. 

A renovação da isenção tributária sobre o etanol norte-americano expôs mais 
um conflito entre o Ministério das Relações Exteriores, favorável à prorrogação 
do prazo (vencido no final de agosto), e o Ministério da Agricultura, contrário à 
medida pelos prejuízos óbvios que ela representa para o setor sucroalcooleiro 
do Brasil. Não é a primeira vez que o chanceler Ernesto Araújo, menos 
conhecido por sua defesa dos interesses do País do que pela admiração que 
demonstra ter pelo presidente Trump, sai vitorioso na arbitragem do presidente 
Bolsonaro quando sua agenda se contrapõe à da ministra Tereza Cristina. 

A contrapartida para a concessão brasileira, expressa em uma declaração 
conjunta assinada pelos governos do Brasil e dos Estados Unidos, nada mais é 
do que uma vaga promessa de “discussões orientadas” a fim de chegar a um 
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“arranjo” futuro que aumente a presença do açúcar brasileiro no mercado 
norte-americano. A ministra da Agricultura só votou favoravelmente à 
renovação da isenção do tributo sobre o etanol exportado pelos Estados Unidos 
em decorrência desse compromisso. Mas note o distinto leitor que em troca de 
uma concessão real nada mais houve do que uma promessa de tratativas que 
podem ou não levar a bom termo o tal “arranjo”. 

Há muitos anos o Brasil tenta obter dos Estados Unidos redução ou isenção de 
tributos para exportar açúcar, sem sucesso. Nada impede que isso ocorra agora, 
mas o histórico de negociações entre os dois países não é favorável ao pleito 
brasileiro. A nova rodada de negociações, que também envolverão o comércio 
de milho, deverá durar 90 dias, mesmo prazo de isenção tributária sobre a cota 
de importação de etanol norte-americano. 

A pandemia de covid-19, como é sabido, reduziu drasticamente o número de 
veículos em circulação por todo o País. Consequentemente, os produtores 
brasileiros de cana-de-açúcar mantêm enormes estoques de etanol e têm 
pressionado o governo, sobretudo a ministra Tereza Cristina, para avançar com 
as negociações para exportação de açúcar para os Estados Unidos como forma 
de compensação. A dificuldade para o progresso desta negociação reside no 
fato de que a produção de açúcar nos Estados Unidos é feita a partir da 
beterraba, o que submete o governo norte-americano às pressões do lobby de 
outro grupo de produtores, ao contrário do Brasil, que produz tanto o etanol 
como o açúcar a partir da cana-de-açúcar. 

Nada indica que essa pressão irá arrefecer no futuro próximo. Caso ocorra e os 
Estados Unidos, de fato, reduzam ou eliminem o imposto sobre o açúcar 
exportado do Brasil, será uma grata surpresa. Mas, ao menos por ora, enquanto 
Donald Trump colhe os louros por mais uma conquista comercial - nem sequer 
dá para chamar de “negociação” -, Jair Bolsonaro submete, mais uma vez, o 
interesse nacional à sua inabalável disposição de se alinhar acriticamente aos 
interesses de Donald Trump, mais até do que aos interesses dos Estados Unidos, 
o que já seria por si só inaceitável. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 15/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Eliane Cantanhêde 

Título: E se Joe Biden vencer? 

O que pretende o presidente Jair Bolsonaro ao abrir, na próxima terça-feira, por 
videoconferência, a Assembleia-Geral da ONU? Defender os interesses 
nacionais, ou fazer o jogo dos Estados Unidos? Seguir a regra internacional de 
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não ingerência em assuntos políticos de outros países, ou reforçar nas 
entrelinhas a campanha à reeleição de Donald Trump? Badalar o Brasil e seu 
enorme potencial, ou o seu governo e ele próprio? 

Essas perguntas podem parecer sem sentido, pois os presidentes de todas as 
democracias usam os palcos internacionais para defender os interesses dos seus 
países. Mas tudo é peculiar com Bolsonaro, inclusive na política externa. Para 
piorar as coisas - e as expectativas - Trump falará logo depois do “amigo” 
brasileiro. Ora, ora, se não vai pintar uma dobradinha entre os dois, a um mês e 
meio da eleição americana... 

O tema da assembleia-geral deste ano é multilateralismo, o que ajuda o pas-de-
deux, com Trump e Bolsonaro metendo o sarrafo em organizações 
internacionais fundamentais para reduzir a desigualdade, ainda mais aguda na 
pandemia, entre regiões, entre países e nos próprios países. Ambos tendem a 
criticar a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e, por que não?, a própria ONU e seus organismos de direitos 
humanos e meio ambiente. 

Se é para apostar, o presidente também vai entrar em questões internas, para 
dizer ao mundo, via ONU, que o Brasil é um sucesso no combate à pandemia, no 
controle das queimadas e na recuperação econômica. A covid-19 já 
praticamente acabou, ok? E é mentira o que os brasileiros, os EUA, a Europa e o 
planeta sabem e os satélites confirmam: que as queimadas cresceram mês a 
mês na Amazônia e estão dizimando a fauna do Pantanal. 

O mundo poderá, assim, assistir ao vivo e em cores a aliança entre Bolsonaro e 
Trump, inclusive contra a realidade. O último lance foi o Planalto ceder à Casa 
Branca e manter por mais três meses a isenção de tarifas para o etanol 
americano, prejudicando os produtores brasileiros, mas ajudando o apoio dos 
americanos a Trump em 3 de novembro. Indiretamente, sem saber ou querer, o 
setor de etanol do Brasil está pagando um preço para reeleger o republicano. 

E a lista de favores de Bolsonaro a Trump, contra o Brasil, não para aí. Essa 
decisão, contrária aos interesses nacionais e ao Ministério da Agricultura, não 
foi pragmática, foi ideológica, e não é nova nem única. O Brasil já tinha aceitado 
também uma cota de 750 mil toneladas de trigo americano sem Tarifa Externa 
Comum (TEC) do Mercosul. 

Mais: o ministro Paulo Guedes havia lançado o brasileiro Rodrigo Xavier para 
disputar a presidência do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), mas 
foi surpreendido duplamente: quando Trump anunciou candidato próprio, seu 
assessor Mauricio Claver-Carone, e quando o Planalto e o Itamaraty passaram a 
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trabalhar pela candidatura americana e contra o adiamento da decisão para 
depois da eleição à Casa Branca. 

Além de ser mais uma derrota de Guedes, o que é só detalhe, essa manobra 
tem potencial explosivo. Rompe a tradição de que os EUA não entram no rodízio 
para a vaga, promove um assessor de Trump sem saber se ele fica ou não na 
Casa Branca. E o grande temor é de que os EUA, com ajuda do Brasil, usem o 
BID como instrumento de pressão para jogar os países da América Latina contra 
a China. 

E o que dizer de Bolsonaro seguindo Trump, passo a passo, na pandemia? É uma 
“gripezinha”, não precisa máscara, não ao isolamento social, está “no fim” 
(quando nem tinha chegado à metade), a culpa é dos governadores e a 
cloroquina é a salvação da lavoura. Tudo errado, tudo copiado, e deixa não uma 
interrogação, mas um grito no ar: e se Joe Biden vencer? 

COMENTARISTA DA RÁDIO ELDORADO, DA RÁDIO JORNAL E DO TELEJORNAL 
GLOBO-NEWS EM PAUTA 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 15/09/2020  

Seção: Poder 

Autor: Matheus Teixeira 

Título: Luiz Fux, do STF, recebe diagnóstico de Covid-19 

Brasília- O presidente do STF (Supremo Tribunal Federal), ministro Luiz Fux, 
recebeu o diagnóstico de coronavírus nesta segunda-feira (14). 

De acordo com a assessoria do tribunal, o ministro passa bem. Ele foi submetido 
a exame no Rio de Janeiro após apresentar aumento da temperatura corporal. 

A comunicação do Supremo afirmou ainda que Fux pretende conduzir a sessão 
desta quarta-feira (16). 

Este será o primeiro encontro de todos os ministros após ele ter assumido a 
presidência da corte, na última quinta-feira (10). 

As sessões do tribunal têm sido realizadas por videoconferência, com a 
presença apenas do presidente no plenário físico, em Brasília. Na cerimônia de 
posse de Fux, porém, foram reservados 48 lugares para integrantes do tribunal 
e amigos e familiares do ministro. 
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De acordo com a assessoria, “a suspeita é de que [Fux] possa ter contraído o 
novo coronavírus em um almoço de confraternização familiar no último sábado 
(12)”. 

A assessoria informou que Fux seguirá os protocolos de saúde e ficará em 
isolamento nos próximos dez dias. 

Na última sexta-feira (11), um dia depois de assumir a presidência do Supremo, 
Fux divulgou apauta de julgamentos do plenário até o fim deste ano, sem a 
presença de temas polêmicos. 

O magistrado evitou levar para a análise conjunta da corte processos que 
discutem a descriminalização das drogas, do aborto e a implementação do 
instituto do juiz de garantias. 

Por outro lado, priorizou questões de impacto financeiro e marcou para 3 de 
dezembro o julgamento da ação que trata da distribuição dos royalties do 
petróleo entre os entes da Federação. 

O caso discute uma lei aprovada pelo Congresso que divide as verbas da 
exploração de petróleo e gás de forma mais igualitária entre todos os estados, o 
que prejudica os produtores, como Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

O STF irá decidir se mantém a decisão liminar (provisória) de 2013 em que a 
ministra Cármen Lúcia suspendeu a aplicação da legislação.  

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 15/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Glauce Cavalcanti, com Bruno Rosa e Camilla Muniz 

Título: Soluções em energia 

Pense Grande 

O Grupo EDF, multinacional francesa de energia, lança o EDF Pulse Brasil 2021. 

A chamada busca projetos de serviços de transição energética e novos usos da 
eletricidade para vencer desafios em cidades e nas indústrias. As inscrições 
podem ser feitas de 2 de novembro a 8 de janeiro de 2021pelo site da 
premiação, que dará ao vencedor de cada categoria (Smart City e Smart Factory) 
R$ 20 mil. Eles poderão ainda apresentar suas soluções ao EDF Pulse Croissance, 
fundo de investimento e incubadora de empresas do grupo. 

Ou firmar parceria para desenvolver projetos no Brasil. 
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Petrobras cria programa 

A Petrobras vai criar o programa “Mais Valor” para sua rede de fornecedores e 
antecipar pagamento de suas faturas nos bancos. A estratégia é ampliar o 
acesso dessas empresas a operações de capital de giro com taxas mais 
competitivas. Cerca de dez mil fornecedores, a maior parte PMEs, poderão 
aderir. “O novo programa faz parte de uma agenda de soluções financeiras que 
busca trazer robustez à cadeia de suprimentos, para que possamos 
implementar nossos projetos de forma mais ágil e econômica”, antecipa a 
diretora de Finanças da Petrobras, Andrea Marques de Almeida. 

 VEÍCULO:        O Globo                   

Data: 15/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Míriam Leitão 

Título: Política externa contra o Brasil 

Com Alvaro Gribel (de São Paulo) 

A subserviência aos Estados Unidos, marca maior da política externa do governo 
Bolsonaro, produz prejuízos concretos. Os americanos reduziram as cotas na 
exportação brasileira de aço. O Brasil não apenas aceitou, mas premiou o país, 
mantendo as cotas de importação de etanol americano sem tarifa. Cedeu 
também quando retirou o nome brasileiro e aderiu ao candidato americano, 
que foi eleito neste fim de semana para presidir o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. Um americano no BID é fato inédito na história da instituição. 
No caso do etanol, o governo quis beneficiar a campanha de Donald Trump à 
reeleição, só que em detrimento dos interesses dos produtores do Brasil. 

Quando se fala que uma política externa independente é a que pensa nos 
interesses do Brasil em primeiro lugar, isso não é apenas retórica. Há efeitos 
concretos. A subserviência tem um preço. Quando um governo se deixa 
dominar por uma visão ideológica, o país como um todo perde. Nesses três 
casos o Brasil teve prejuízos, e os Estados Unidos, vantagens. O governo 
apresenta tudo como se fosse a expectativa de um ganho futuro que nunca 
vem, diz, por exemplo, que cedeu no álcool porque no futuro vai ganhar no 
açúcar. 

O Brasil ficou contra o Brasil no BID. Foi exatamente isso que aconteceu. O 
governo já havia apresentado a proposta de um candidato brasileiro, mas a 
submissão foi tanta que assim que o governo americano apresentou o nome 
dele o Itamaraty e o Ministério da Economia aderiram imediatamente. Detalhe: 
desde a sua fundação, o banco é dirigido por um latino-americano. Faz parte 
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das normas não escritas nas instituições multilaterais que o BID sempre é 
dirigido por um país da região. 

Essa quebra de regras imposta por Trump foi tão acintosa que revoltou líderes 
europeus. O representante da União Europeia para a política externa Josep 
Borrell enviou a todos os países que têm capital na instituição uma proposta de 
adiamento da escolha para depois das eleições americanas. Vinte e dois ex-
governantes da América Latina assinaram uma carta defendendo esse 
adiamento. Mas os Estados Unidos impuseram seu candidato e seu calendário. 
O governo brasileiro foi atrás, como um cachorrinho, com o rabinho entre as 
pernas. 

Maurício Claver-Carone, o candidato de Trump, foi eleito no dia 12 de 
setembro, com os votos do Brasil e da Colômbia, mas sem os votos de 
Argentina, México e Chile, e sem o apoio dos países europeus, que votam 
porque têm capital no banco. Trump impôs à América Latina a quebra de uma 
tradição de seis décadas, e com a ajuda brasileira. Além de aceitar passivamente 
ser atropelado e aderir ao atropelador, o governo brasileiro ficou mal com 
países da região. 

No caso do etanol, o governo decidiu manter por mais três meses a cota de 
importação de 187,5 milhões de litros sem tarifa. O tempo foi escolhido para 
favorecer Trump junto a produtores de milho, a matéria-prima do etanol deles. 
Ouvido pelo “Estadão”, o presidente da Unica, Evandro Gussi, disse que os 
estoques aqui neste momento estão 43% acima do mesmo nível do ano 
passado. Se fosse dentro de uma política de abertura comercial seria louvável. 
Mas é por um período específico, para ajudar o presidente americano em sua 
campanha, justamente ele que tem tomado decisões protecionistas em relação 
ao Brasil. O Itamaraty costuma ceder e soltar uma nota se elogiando. Trata 
concessão como se fosse conquista. 

Nas questões conceituais, a política externa erra na área ambiental, política e de 
direitos humanos. O Brasil se aliou a países fundamentalistas islâmicos contra os 
direitos da mulher. Em artigo recente na “Folha”, Jacqueline Pitanguy alertou 
que no Conselho de Direitos Humanos da ONU o Brasil ficou junto de Arábia 
Saudita, Qatar, Afeganistão, Bahrein, Egito numa resolução que condenava a 
discriminação da mulher e estabelecia o “acesso às informações e métodos 
contraceptivos”. Ela lembra que nesses países árabes a mulher é cidadã de 
segunda classe. 

A Constituição brasileira condena qualquer discriminação de gênero, portanto, a 
política externa brasileira é inconstitucional na área de direitos da mulher. Na 
economia, trai os interesses econômicos do próprio país. A diplomacia do 
governo Bolsonaro se divorciou do Brasil. 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 22 

 

CAPAS DE JORNAIS 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 23 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 24 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 25 

 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 26 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 27 

 

MME / ASCOM . 


